


Imprensa Oficial de Itapeva- 2 - sábado, 01 de junho de 2013



Imprensa Oficial de Itapeva - 3 -sábado, 01 de junho de 2013



Imprensa Oficial de Itapeva- 4 - sábado, 01 de junho de 2013

Pregão Presencial Nº 065/2013
Pregão Presencial Nº 065/13 do tipo Menor Preço, OBJETO:
Aquisição de veículo automotor,  ZERO KM, para atender as
necessidades do Município – Gabinete do Prefeito. Credenciamento
início às 09h00min horas do dia 13/06/2013. O Edital completo
disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou fone(s) (15) 3522-1002 - 3526-
8079 .  Demais  de ta lhes  se rão  fo rnec idos  na  Seção  de
Compras, no horário  normal  de  expediente à Praça  Duque
de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2013.
JOSÉ MARIA RIBEIRO – Pregoeiro

Editais de: - Pregões Presenciais:  Nº. 65,66,67,68,69 e 57
REED/2013 – Concorrência n. 01/13 e T.Preços n. 03/13
Acham-se abertas nesta Prefeitura as seguintes licitações:

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ITAPEVA
   C.N.P.J.  46.634.358/0001-77

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Pregão Presencial Nº 066/2013
Pregão Presencial Nº 066/13 do tipo Menor Preço, OBJETO:
Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de Georreferenciamento das cidades de abrangência
do CEREST – Centro de Referência do Trabalhador do Município
de Itapeva/SP, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal da Saúde. Credenciamento início às 09h00min horas do
dia 14/06/2013. O Edital completo disponível no Site:-
www.itapeva.sp.gov.br. Informações: pregao@itapeva.sp.gov.br
ou fone(s) (15) 3522-1002 - 3526-8079. Demais detalhes serão
fornecidos na Seção de Compras, no horário  normal  de  expediente
à Praça  Duque de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2013.
JOSÉ MARIA RIBEIRO – Pregoeiro

Pregão  Eletrônico Nº 67/2013
Pregão Eletrônico Nº 67/13 do tipo Menor Preço por LOTE;
OBJETO: Aquisição de veículos automotores ZERO KM, para
atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde,
Educação e Agricultura. Recebimento das Propostas: a partir das
09:30 horas do dia 05/06/2013;   Abertura das Propostas às 09:00
horas do dia 13/06/2013.  Abertura da SESSÃO DA DISPUTA DE
PREÇOS às 09:00  horas do dia 14/06/2013.  O Edital completo
disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou silmara@itapeva.sp.gov.br -  fone(s)
(15) 3522-1002 - 3526-8108. Demais detalhes serão fornecidos
na Seção de Compras, no horário  normal  de  expediente à Praça
Duque de Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2013.
SILMARA DE OLIVEIRA GARCEZ SANTOS – Pregoeira

Pregão Presencial Nº 068/2013
Pregão Presencial Nº 068/13 do tipo Menor Preço, OBJETO:
Aquisição de Gêneros Alimentícios Estocáveis, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal da Ação Social .
Credenciamento início às 09h00min horas do dia 18/06/2013,
O Edital completo disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br, 
Informações mirela@itapeva.sp.gov.br – fone(s) (15) - 3526-
8030 .  Demais  de ta lhes  se rão  fo rnec idos  na  Seção  de
Compras, no horário normal de expediente à Praça Duque de
Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva-SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2.013
MIRELA DE FATIMA CARRIEL PATTETE – Pregoeira

Pregão Presencial Nº 069/2013
Pregão Presencial Nº 069/13 do tipo Menor Preço, OBJETO:
Aquisição de mamadeiras, copos com bico e escova de higienização
de mamadeiras, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal da Ação Social. Credenciamento início às 09h00min horas
do dia 17/06/2013, O Edital completo disponível no Site:-
www.itapeva.sp.gov.br,  Informações mirela@itapeva.sp.gov.br –
fone(s) (15) - 3526-8030. Demais detalhes serão fornecidos na Seção

R E V O G A Ç Ã O

Considerando os poderes que me são outorgados pela Lei Orgânica
do Município, bem como, do que consta deste procedimento,
especialmente a manifestação da Comissão Permanente de Licitações
, que adoto como razão de decidir, referente ao Processo nº 5.080/
2013, Carta Convite nº 22/2013- Aquisição de óculos- visão simples,
bifocal e multifocal, REVOGO a licitação, nos termos do Art. 49 da Lei
8.666/93, por interesse público.

I - Assinado, PUBLIQUE-SE, como condições para eficácia dos autos.

Itapeva, 24 de Maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
    Prefeito Municipal

de Compras, no horário normal de expediente à Praça Duque de
Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva-SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2.013
MIRELA DE FATIMA CARRIEL PATTETE – Pregoeira

Pregão Presencial Nº 057/2013 -  REEDITADO COM ALTERAÇÕES
Pregão Presencial Nº 057/13 do tipo Menor Preço – SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, OBJETO: Aquisição de Marmitex,  para
atender as necessidades das Secretarias Municipais.
Credenciamento início às 14h30min horas do dia 13/06/2013. O Edital
completo disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br. Informações:
pregao@itapeva.sp.gov.br ou pinhe@itapeva.sp.gov.br -  fone(s) (15)
3522-1002 - 3526-8030. Demais detalhes serão fornecidos na Seção
de Compras, no horário  normal  de  expediente à Praça  Duque de
Caxias, nº  22 – Centro - Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2013.
JOSÉ CARLOS PIGNAGRANDI – Pregoeiro

Concorrência Pública  Nº  01/2.013.
Concorrência Nº 01/2013 -  Serviço de Transportes de Alunos.
Entrega dos envelopes “DOCUMENTOS E PROPOSTAS” até as
10h00min do dia 01/07/2.013, no Departamento de Compras da
Prefeitura Municipal, sito à Pça. Duque de Caxias, nº 22 – Centro.
Inicio da sessão e abertura dos envelopes, ás 09h00min do dia 02/
07/2.013. no “Auditório Haru Izumi”, sito á Rua Rivadavia Marques
Junior, nº 338 – Centro. O Edital completo disponível no Site:-
www.itapeva.sp.gov.br,  Informações pregao@itapeva.sp.gov.br –
transpsme@itapeva.sp.gov.br – elzi@itapeva.sp.gov.br ou  fone(s)
(15) 3522-3079 - 35268079.   Demais detalhes serão  fornecidos  na
Seção  de  Compras,  no  horário  normal  de  expediente  à  Praça
Duque  de  Caxias,  nº  22 – Centro – Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2.013.
Comissão Permanente de Licitações

Tomada de Preços  Nº 03/2.013.
Tomada de Preços Nº 03/2013 - Serviço de Transportes de
Professores.  Entrega dos envelopes “DOCUMENTOS E
PROPOSTAS” até as 10h00min horas do dia 17/06/2.013, no
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal, sito à Pça.
Duque de Caxias, nº 22 – Centro.  Inicio da abertura dos envelopes,
ás 14h30min do mesmo dia no Núcleo de Tecnologia, sito á Rua
Rivadávia Marques Junior, nº 338 – Centro.. O Edital completo
disponível no Site:- www.itapeva.sp.gov.br,  Informações
pregao@itapeva.sp.gov.br – transpsme@itapeva.sp.gov.br –
elzi@itapeva.sp.gov.br ou  fone(s) (15) 3522-3079 - 35268079.
Demais detalhes serão  fornecidos  na  Seção  de  Compras,
no  horário  normal  de  expediente  à  Praça  Duque  de  Caxias,
nº  22 – Centro – Itapeva –SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de maio de 2.013.
Comissão Permanente de Licitações
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PORTARIA IPMI Nº 4, DE 29 DE MAIODE 2013

CONCEDE aposentadoria aservidor público municipal

O Superintendente do IPMI - Instituto de Previdência Municipal de
Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições conferidas pelo
art. 19, V, da Lei Municipal n.º 3.336, de 20 de janeiro de 2012 e pelo
Decreto Municipal nº 7.301, de 16 de março de 2012, e

CONSIDERANDO o disposto na Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988, especialmente em seu artigo 40, que dispõe sobre
o regime próprio de previdência social dos servidores públicos;

CONSIDERANDO o disposto nosprocessos administrativos nº 7.517/
2012 (Prefeitura) e 14/2013 (IPMI):

RESOLVE

Art. 1ºFica concedida ao servidor ISMAEL RODRIGUES DE MORAIS,
brasileiro, portador do R.G. nº 5.962.755, inscrito no CPF/MF sob nº
748.941.028-20, registro funcionalnº 69, ocupante do cargo efetivo de
Encarregado Chefe da Seção de Compras, referência 15A da lei
municipal nº 1.811/2002, aposentadoriavoluntáriapor idade e tempo
de contribuição, com proventos mensais e integrais e fundamento no
artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003.

Art. 2ºRegistre-se, publique-se e dê-se ciência.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor nesta data, surtindo seus efeitos a
partir de 1 de junho de 2013.

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva, aos vinte e nove dias do
mês de maio de dois mil e treze.

Eduardo Yamaya
SUPERINTENDENTE

PORTARIA IPMI Nº 5, DE 29 DE MAIODE 2013

CONCEDE aposentadoria aservidor público municipal

O Superintendente do IPMI - Instituto de Previdência Municipal de
Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições conferidas pelo
art. 19, V, da Lei Municipal n.º 3.336, de 20 de janeiro de 2012 e pelo
Decreto Municipal nº 7.301, de 16 de março de 2012, e

CONSIDERANDO o disposto na Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988, especialmente em seu artigo 40, que dispõe sobre
o regime próprio de previdência social dos servidores públicos;

CONSIDERANDO o disposto no processo administrativo IPMI nº 5/2012:

RESOLVE

Art. 1ºFica concedida ao servidor JOÃO BATISTA DIAS MONTEIRO,
brasileiro, portador do R.G. nº 4.707.730/SSP-SP, inscrito no CPF/MF
sob nº 750.759.468-87, registro funcionalnº 1655, ocupante do cargo
efetivo de Técnico Desportivo, referência 11A da lei municipal nº 1.811/
2002, aposentadoriaintegral Por Tempo de Contribuição, com proventos
mensais e integrais, com fundamento no artigo 6º da Emenda
Constitucional nº 41/2003.

Art. 2ºRegistre-se, publique-se e dê-se ciência.

Art. 3ºEsta portaria entra em vigor nesta data, surtindo seus efeitos a
partir de 1 de junho de 2013.

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva, aos vinte e novedias do
mês de maio de dois mil e treze.

Eduardo Yamaya
SUPERINTENDENTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS
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Continuação da página 6

SECRETARIA DE GOVERNO E NEGÓCIOS JURÍDICOS
ASSESSORIA TÉCNICA - LEGISLATIVA

LEI N.º 3.528, DE 27 DE MAIO DE 2013
ALTERA a referência salarial do cargo de provimento em comissão de
assessor parlamentar constante da Lei Municipal nº 3.377/2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica alterada, conforme quadro abaixo, a referência salarial do
cargo de assessor parlamentar constante na tabela do artigo 1º da Lei
Municipal nº 3.377/2012.

Art. 2º  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 3º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, surtindo seus efeitos a partir de 1º de
maio de 2013.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 27 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

ANEXO IV LEI 3.154/2010
ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA

MUNICIPAL DE ITAPEVA
CARGOS EFETIVOS E DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

A partir de Janeiro/2013

LEI N.º 3.529, DE 27 DE MAIO DE 2013
DISPÕE sobre a criação do CMC – Conselho Municipal da Cidade e dá
outras providências.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica criado o CMC – Conselho Municipal da Cidade, colegiado
de caráter consultivo, que objetiva estudar e propor diretrizes para a
formulação e implementação da política de desenvolvimento urbano
sustentável.
Art. 2º  São atribuições do CMC – Conselho Municipal da Cidade:
I - auxiliar o Poder Executivo Municipal, sugerindo alterações ao Plano
Diretor, colaborando nas atividades que se relacionem com o
planejamento do desenvolvimento urbano, sugerindo a edição de
normas gerais de direito urbanístico e manifestando-se sobre
propostas de alteração da legislação municipal pertinente;
II - emitir orientações e recomendações referentes à aplicação da Lei
Federal n.º 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto das Cidades), do
Plano Diretor Municipal vigente e das demais legislações e atos
normativos relacionados ao desenvolvimento urbano;
III - organizar e realizar Congressos da Cidade e Conferências
Municipais da Cidade, que deverão ser realizados periodicamente,
cuidando, no que couber, do cumprimento de suas respectivas
resoluções;
IV - encaminhar ao Poder Executivo Municipal, no que couber, as
deliberações e sugestões dos Congressos da Cidade e das
Conferências Municipais da Cidade, em articulação com o Conselho
Nacional das Cidades e o Conselho Estadual das Cidades,
acompanhando o seu fiel cumprimento;
V - acompanhar e avaliar a execução da política urbana municipal, em
especial as políticas de habitação de interesse social, de saneamento
básico, e de transporte e mobilidade urbana, e recomendar as
providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;
VI - propor a realização de estudos, pesquisas, debates, seminários
ou cursos, estimulando ações que visem propiciar a geração e utilização
de conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e
organizacionais, afetos à política de desenvolvimento urbano;
VII - promover em parceria com organismos governamentais e não
governamentais, nacionais ou internacionais, a identificação e
implantação de sistema de informações municipais, no sentido de
estabelecer metas e procedimentos com base em indicadores, para
monitorar a aplicação das atividades relacionadas ao desenvolvimento
urbano;
VIII - elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da posse de seus conselheiros;
IX - opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento

Continua na página 8
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sustentável da cidade.
Art. 3º  O CMC – Conselho Municipal da Cidade será composto de 16 (dezesseis)
membros titulares e respectivos suplentes, representando o Poder Público e a
Sociedade Civil Organizada, nomeados por Decreto, a saber:
I - 5 (cinco) representantes do Poder Público Executivo Municipal, sendo:
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação e
Planejamento;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras e Serviços;
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio
e Desenvolvimento;
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Recursos Hídricos
e Meio Ambiente.
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo e Negócios
Jurídicos.
II - 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal;
III - 1 (um) representante dos Servidores Públicos Municipais;
IV - 1 (um) representante do Poder Executivo Federal;
V - 1 (um) representante do Poder Executivo Estadual;
VI - 1 (um) representante dos Movimentos Sociais e Populares;
VII - 1 (um) representante do Setor da Indústria e Comércio;
VIII - 1 (um) representante de Entidade Sindical e/ou dos Trabalhadores;
IX - 1 (um) representante de Entidades Profissionais e Conselhos
Profissionais de Classe;
X - 1 (um) representante de Entidades Acadêmicas e de Pesquisa;
XI - 2 (dois) representantes de Organizações não Governamentais.
§ 1º  O CMC – Conselho Municipal da Cidade será presidido por um de
seus membros titulares, que será eleito na sua primeira reunião.
§ 2º A representação das instituições e segmentos que compõem o
CMC – Conselho Municipal da Cidade, elencados neste artigo, dar-se-
á por titulares e suplentes, indicados ou eleitos conforme dispõe a
presente Lei, oriundos da mesma categoria representativa.
§ 3º Os representantes do Poder Público serão indicados diretamente
pelos seus respectivos órgãos.
§ 4º Os representantes da Sociedade Civil e seus respectivos suplentes
serão eleitos em Plenária, por seus respectivos segmentos, cabendo
ao Poder Executivo a publicação do edital de convocação da mesma.
§ 5º Ocorrendo vaga no Conselho por renúncia, morte ou
incompatibilidade de função de algum de seus membros, o suplente
assumirá imediatamente.
§ 6º  A eleição dos membros titulares e suplentes realizar-se-á num
prazo não superior a 30 (trinta) dias da entrada em vigor desta Lei, com
total apoio da Prefeitura Municipal, no que diz respeito ao material de
divulgação, instalações e todo suporte necessário.
Art. 4º  A constituição do CMC – Conselho Municipal da Cidade será
feita em até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data de publicação
da presente Lei.
Art. 5º  O Regimento Interno do CMC – Conselho Municipal da Cidade,
aprovado pela maioria absoluta de seus membros, disporá sobre seu
funcionamento, e nele deverá constar, obrigatoriamente, que:
I - as alterações do Regimento Interno poderão ser promovidas mediante
apresentação de proposta de emenda subscrita por 1/3 (um terço) dos
membros do conselho e serão aprovadas por maioria absoluta de
seus membros;
II - a ausência por 3 (três) reuniões consecutivas ou por 5 (cinco)
alternadas, num período de 12 (doze) meses, implicará na perda
automática do mandato junto ao conselho;
III - o conselho deliberará mediante resoluções, por maioria simples
dos presentes às reuniões ordinárias, tendo seu Presidente o voto de
qualidade no caso de empate;
IV - o conselho manterá registro próprio e sistemático de seu
funcionamento e atos.
Art. 6º  O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitida
uma única recondução.
Art. 7º  Poderão ser convidados a participar das reuniões do CMC –
Conselho Municipal da Cidade, personalidades e representantes de
entidades e órgãos públicos e privados, dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da
pauta constar tema de suas áreas de atuação.

Art. 8º  A participação no CMC – Conselho Municipal da Cidade será
considerada de relevante interesse público e não será remunerada.
Art. 9º  O Poder Executivo Municipal assegurará meios e condições
para o amplo funcionamento do CMC – Conselho Municipal da Cidade,
bem como a divulgação de todos os seus atos, na imprensa local, site
e outros meios de publicidade que se fizerem necessários, para que
sejam atingidos os objetivos.
Art. 10.  O Chefe do Poder Executivo Municipal, em sessão própria,
instalará o CMC – Conselho Municipal da Cidade, dando na mesma
ocasião, posse aos seus membros titulares e suplentes.
Art. 11.  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13.  Revogam-se as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 23 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURICIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.530, DE 28 DE MAIO DE 2013
DISPÕE sobre denominação de via pública Sebastião Francisco de
Assis localizada no Distrito Industrial.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Sebastião Francisco de Assis a Rua
Projetada IX, localizada no Distrito Industrial.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 27 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.531, DE 28 DE MAIO DE 2013
AUTORIZA o Poder Executivo a repassar recurso por meio de Subvenção
Social, à Associação dos Centros Desenvolvimen-tos da Criança
(ACDC), para o fim que especifica.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a repassar recurso por
meio de Subvenção Social, mediante a celebração do respectivo Termo,
à Associação dos Centros Desenvolvimentos da Criança (ACDC),
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF
sob n.º 60.123.338/0001-62, visando a cooperação para a execução do
Projeto “Investindo em Vidas”, destinado ao atendimento de 146 (cento
e quarenta e seis) crianças de 0 a 3 anos, sendo 80 (oitenta) no Módulo
da Vila São Benedito e 66 (sessenta e seis) no Módulo Central.
Art. 2º  O prazo do Termo de Repasse é de 10 (dez) meses, contados
da data de sua assinatura, não sendo admitida sua prorrogação.
Parágrafo único.  O prazo de vigência do Termo de Repasse estender-
se-á ao mês seguinte ao encerramento do prazo exclusivamente à
prestação de contas da última parcela repassada.
Art. 3º  A Subvenção Social será de R$ 16.790,00 (dezesseis mil e
setecentos e noventa reais) por mês, a ser depositado em conta
corrente de titularidade da beneficiária, até o quinto dia útil do mês
subsequente à execução do objeto.
Art. 4º  A formalização da transferência dos recursos deverá estar autuada
em processo próprio em que conste, no mínimo:
I – o Programa de Trabalho proposto pela beneficiária ou exposição
das unidades de serviço objeto dos repasses concedidos;

Continuação da página 7
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II – a presente lei autorizadora do repasse;
III – demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência
de recursos representa vantagem econômica para o Município, em
detrimento de sua aplicação direta;
IV – justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;
V – declaração quanto a compatibilização e a adequação das
transferências aos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000);
VI – empenhos e comprovantes das transferências de recursos,
separados por fontes de financiamento;
VII – termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo
perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, firmado pelo
órgão público e pelo beneficiário, conforme modelo contido no Anexo 5
das Instruções n.º 02, de 10 de dezembro de 2008.
Art. 5º  São obrigações do Município:
I – exigir a apresentação das comprovações anuais ou totais, até o dia
31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos;
II – proibir, à beneficiária, a redistribuição dos recursos a outras
entidades, congêneres ou não;
III – autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais
solicitações de prorrogação de prazo, para aplicação dos recursos e
prestação de contas, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo
e desde que atendidas às exigências do § 2° do artigo 25 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000);
IV – fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das
atividades correspondentes;
V – exigir a indicação, no corpo dos documentos originais das
despesas, o número da norma autorizadora do repasse e do órgão
público concessor a que se referem, extraindo-se, em seguida, as
cópias que serão juntadas nas prestações de contas;
VI – receber e examinar as comprovações apresentadas e, no
prazo máximo de 30 (tr inta) dias, a contar da data de seu
recebimento, emitir parecer conclusivo, nos termos do artigo
370 das Instruções n.º 02, de 2008;
VII – no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na
falta da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, o saneamento da prestação, devendo
ser reiteradas tais providências até o esgotamento das possibilidades
de regularização das pendências;
VIII – suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior,
sem a devida regularização, exigindo das entidades beneficiárias, se for
o caso, a devolução do numerário, com os devidos acréscimos legais;
IX – esgotadas as providências dos incisos VII e VIII, comunicar a
ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, por meio de cópia da documentação relativa às providências
adotadas pelo órgão concessor para a regularização da pendência;
X – expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados
de regularidade referentes às comprovações apresentadas,
ressalvado o julgamento do Tribunal de Contas do Estado, conforme
o disposto no inciso XVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual
n.º 709, de 14 de janeiro de 1993;
XI – atestar a existência de fato e do funcionamento da entidade, relativa
ao período de concessão.
Art. 6º  Obriga-se a entidade a:
I – executar as ações que visem ao pleno desenvolvimento do
Programa de Trabalho;
II – utilizar o valor repassado de forma a contribuir para o atendimento
adequado ao público alvo;
III – zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais;
IV – proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população
abrangida pelo Programa de Trabalho;
V – manter recursos humanos e materiais, bem como equipamentos
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços a que se
obriga a prestar, com vistas ao alcance do Programa de Trabalho;
VI – aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na
prestação dos serviços objeto do Programa de Trabalho, sendo vedado
o emprego em despesas de capital;

VII – apresentar mensalmente ao Município relatório das atividades
desenvolvidas, da aplicação dos recursos financeiros recebidos e o
respectivo extrato bancário do período, bem como declaração
quantitativa de atendimento mensal, acompanhada da relação nominal
dos atendidos, assinada pelo representante da entidade;
VIII – prestar contas, nos moldes das Instruções do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício
subsequente, dos recursos repassados durante o exercício
anterior, e se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da vigência
do Termo de Repasse, sob pena de ficar impedida de receber
quaisquer outros recursos financeiros;
IX – manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os
registros estáticos, bem como a relação nominal dos atendidos,
atualizados e em boa ordem, sempre à disposição dos agentes
públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de forma a
garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização
do repasse recebido;
X – assegurar ao Município condições necessárias ao
acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e
dos resultados dos serviços objeto do Programa de Trabalho;
XI – autorizar a afixação em suas dependências em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação do Município no programa desenvolvido
através do repasse recebido.
Art. 7º  O controle e a fiscalização da execução do Termo de Repasse
ficarão ao encargo da Secretaria Municipal de Educação, através de
um responsável pelo controle interno e externo especialmente
designado através de Portaria.
Parágrafo único.  Caberá ao responsável controlar e f iscal izar
a execução do Termo de Repasse atendendo às exigências
contidas nesta Lei.
Art. 8º  Além da pena de suspensão de receber novo repasse, a
beneficiária ficará obrigada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os
valores repassados pelo Município, com os devidos acréscimos legais,
a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:
I – inexecução do objeto avençado;
II – utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da
estabelecida ou redistribuição a outras entidades, congêneres ou não;
III – não atendimento de solicitações formuladas pelo Município ou
atendimento fora do prazo concedido;
IV – não apresentação das comprovações anuais ou totais até o
d ia  31  ( t r i n ta  e  um)  de  jane i ro  do  exerc íc io  segu in te  à
transferência dos recursos;
V –  descumpr imento  das demais  obr igações impostas  no
artigo 6º desta Lei.
Art. 9º  O Termo de Repasse poderá, a qualquer tempo e por iniciativa
de qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação prévia
de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal.
Art. 10.  A entidade prestará contas ao Município, comprovando a
aplicação dos recursos financeiros repassados, da forma seguinte:
I – elaborar o demonstrativo integral das receitas e despesas
computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos
gastos, aplicadas no objeto do ato concessório, conforme modelo
contido no Anexo 6 e relacionar os documentos das despesas pagas,
computadas na prestação de contas, conforme modelo contido no Anexo
7, ambos trazidos nas Instruções n.º 02, de 2008;
II – juntar, ainda, nas comprovações, os seguintes documentos:
a)  re la tór io  da ent idade benef ic iá r ia  sobre  as  a t iv idades
desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios
e as com recursos transferidos;
b) relação dos beneficiados e critérios estabelecidos para concessão
de bolsas de estudo, se for o caso;
c) comprovante da devolução dos recursos não aplicados;
d) cópia dos demonstrativos contábeis e financeiros da beneficiária,
com indicação dos valores repassados pelo órgão concessor e a
respectiva conciliação bancária, referente ao exercício em que o
numerário foi recebido;
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e) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC,
comprovando a habilitação profissional do responsável pelas
demonstrações contábeis; e
f )  mani festação expressa do Conselho Fiscal  ou órgão
correspondente do beneficiário sobre a exatidão do montante
comprovado,  atestando que os recursos públ icos foram
movimentados em conta específica, aberta em instituição financeira
oficial, indicada pelo órgão público concessor.
Parágrafo único.  Os documentos originais de receitas e despesas
vinculados ao ato concessório, referentes à comprovação da
ap l icação dos recursos própr ios  e /ou repassados,  após
contabilizados, ficarão arquivados na entidade beneficiária, à
disposição do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 11.  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 7.833, DE 27 DE MAIO DE 2013
DISPÕE sobre exoneração de cargo em comissão de livre provimento
e exoneração de Coordenadoria Administrativa e Financeira de Saúde
- Ref. 16A, sob a orientação da Secretaria Municipal de Saúde, da Sra.
Andréia Cristiane Baptista da Silveira Simioni, produzindo seus efeitos
a partir de 31 de maio de 2013.

DECRETO N.º 7.834, DE 27 DE MAIO DE 2013
DISPÕE  sobre exoneração de cargo em comissão de l ivre
prov imento e exoneração de Di re tor  de Desenvolv imento,
Integração, Capacitação e Avaliação do Servidor - Ref. 15A, sob a
orientação da Secretaria Municipal de Administração e Recursos
Humanos, do Sr. Márcio Rodrigues da Costa, produzindo seus
efeitos a partir de 3 de junho de 2013.

DECRETO N.º 7.835, DE 27 DE MAIO DE 2013
DISPÕE sobre nomeação para o exercício de cargo em comissão de
livre provimento e exoneração de Coordenadoria Administrativa e
Financeira de Saúde - Ref. 16A, sob a orientação da Secretaria Municipal
de Saúde, do Sr. Márcio Rodrigues da Costa, produzindo seus efeitos a
partir de 3 de junho de 2013.

DECRETO N.º 7.836, DE 27 DE MAIO DE 2013
NOMEIA Comissão Permanente de Licitação.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei de Licitações (Lei Nacional n.º 8.666, de
21 de junho de 1993), especialmente em seus arts. 6º, XVI, e art. 51, § 4º;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n.º 7.253, de 23 de
janeiro de 2012, que regulamenta a Comissão Permanente de Licitação;
DECRETA
Art. 1º  Fica nomeada a Comissão Permanente de Licitações,
passando a ser composta pelos seguintes membros:
I – Titulares:
a) Presidente: Patrick Agreste Vasconcelos;
b) Nélio Celso Fernandes Júnior;
c) Daiane Maria Almeida Matos.
II – Suplentes:
a) 1º Suplente: Elzi Carlos Maciel;
b) 2º Suplente: Vitor Henrique Silva;

c) 3º Suplente: Efrain da Silva Lima.
Art. 2º  Fica nomeados Secretários da Comissão Permanente de
Licitações os seguintes servidores:
I – Juliane Meira da Costa Castro;
II – Talita de Oliveira Mauro.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 11 de junho de 2013, revogadas
as disposições em contrário, especialmente o Decreto Municipal n.º
7.368, de 11 de junho de 2012.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 27 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 7.837, DE 27 DE MAIO DE 2013
ALTERA a redação do art. 45 do Regulamento da Lei Municipal n.º 1.076,
de 31 de outubro de 1997, aprovado pelo Decreto Municipal n.º 3.866,
de 8 de abril de 1999.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n.º 1.076, de 31 de outubro
de 1997, que dispõe sobre a criação do Serviço de Vigilância Sanitária
e Vigilância Epidemiológica, na preservação e recuperação de saúde
no Município e dá outras providências;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n.º 3.866, de 8 de
abril de 1999, que aprova o Regulamento da Lei Municipal n.º 1.076, de
31 de outubro de 1997;
CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de
Saúde, através do Ofício SMS/VISA n.º 49/2013;

DECRETA
Art. 1º  Fica alterada a redação do art. 45 do Regulamento da Lei
Municipal n.º 1.076, de 31 de outubro de 1997, aprovado pelo Decreto
Municipal n.º 3.866, de 8 de abril de 1999, passando a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 45.  ..........
I – Coordenador de Vigilância em Saúde, qualquer que seja a
penalidade aplicada, e das decisões deste, ao
II – Secretário Municipal de Saúde, quando se tratar de penalidade
prevista nos incisos IV e XII do art. 12 deste Regulamento ou de multa
no valor correspondente ao previsto no inciso II e III do art. 12 deste
Regulamento e, das decisões deste, ao
III – Prefeito Municipal, em última instância e somente quando se tratar
de penalidade prevista no inciso XIII do art. 12 deste Regulamento.
IV – (REVOGADO)
V – (REVOGADO)” (NR)
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 27 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 7.838, DE 28 DE MAIO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 6º, inciso I, da Lei
Municipal n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 97.215,13 (noventa e sete
mil, duzentos e quinze reais e treze centavos), suplementar a
seguinte dotação do orçamento municipal vigente:
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Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através do
excesso de arrecadação, oriundo do Convênio Pavimentação e
Recapeamento Asfáltico em Diversas Vias Públicas, celebrado entre o
Município e o Ministério das Cidades.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

JOSÉ ALCIR ZACHARIAS JÚNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços

MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento
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CONTRATO N.º 504/2013
PROCESSO N.º 3.758/2013
PREGÃO PRESENCIAL N.º 052/2013
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Itapeva
CONTRATADA: Priscila Rodrigues de Moraes Barros 40401776816
OBJETO: Fornecimento de água mineral sem gás, atendendo as
necessidades do Município de Itapeva.

Processo n.º 5974/2013
Interessado: Davidson Panis Kaseker
Para: Coordenadoria de Recursos Humanos
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66 da Lei Orgânica do Município.
Considerando o todo contido nos autos, em especial o parecer jurídico
de fls. retro, que adoto como razão decidir, DEFIRO o pedido de
afastamento sem remuneração do servidor público municipal
Davidson Panis Kaseker pelo prazo de 01 (um) ano com fundamento
nas disposições do artigo 85 da Lei Municipal 1777/02.

Gabinete do Prefeito, 29 de maio de 2013.
JOSÉ ROBERTO COMERON

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GOVERNO E NEGÓCIOS JURÍDICOS
GABINETE DO PREFEITO

VIGÊNCIA: será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual
período, contados a partir da data de recebimento do Pedido de Compras.
VALOR: R$ 13.071,50 (treze mil e setenta e um reais e cinquenta centavos).
DOTAÇÃO: 00009 - 02.01.00-3.3.90.30.00-04-122-7007-2280; 00024 -
02.02.00-3.3.90.30.00-03-122-7003-2263; 00044 - 02.04.00-
3.3.90.30.00-06-181-8003-2268; 00058 - 03.01.00-3.3.90.30.00-18-541-
6006-2224; 00082 - 04.01.00-3.3.90.30.00-04-121-7006-2290; 00102 -
05.01.00-3.3.90.30.00-04-122-7008-2281; 00126 - 06.01.00-
3.3.90.30.00-04-123-7001-2283; 00238 - 07.01.00-3.3.90.30.00-10-301-
1011-2001; 00402 - 08.01.00-3.3.90.30.00-08-122-4007-2152; 00422 -
08.02.00-3.3.90.30.00-08-243-4001-2117; 00448 - 08.03.00-
3.3.90.30.00-08-244-4007-2157; 00682 - 09.03.00-3.3.90.30.00-12-361-
2008-2041; 00810 - 10.01.00-3.3.90.30.00-13-122-3006-2103; 00895 -
11.01.00-3.3.90.30.00-27-812-3007-2108; 00932 - 12.01.00-
3.3.90.30.00-20-606-6001-2195; 01031 - 14.01.00-3.3.90.30.00-15-122-
5014-2286; 01096 - 15.01.00-3.3.90.30.00-04-121-6007-2229;
01196 -  17.01.00-3.3.90.30.00-06-122-8005-2276;  01209 -
17.02.00-3.3.90.30.00-06-181-8002-2267; 01218 - 17.03.00-
3.3.90.30.00-15-452-8001-1073
DATA DA ASSINATURA: 21 de maio de 2013.

CONTRATO N.º 505/2013
PROCESSO N.º 4.458/2013
CONVITE N.º 021/2013
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Itapeva
CONTRATADA: V.V. da Silva Itapeva - ME
OBJETO: Serviços de colocação de cercas, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.
VIGÊNCIA: O prazo de execução e do Contrato terá vigência de até 60
(sessenta) dias, a partir da data de emissão da Ordem de Serviço.
VALOR: R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).
DOTAÇÃO: 943/12.01.00/3.3.90.39.00-20.606.6001.  2195-01-1100000.
DATA DA ASSINATURA: 23 de maio de 2013.

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N.º 144/2009
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
PROCESSO N.º 1.372/2007
CONCEDENTE: Prefeitura Municipal de Itapeva
CONCESSIONÁRIA: Adelchi Francisco Bossardi Filho ME
OBJETO: Rescindir de comum acordo e na íntegra, a partir de 21 de
maio de 2013, o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso n.º
144/2009, celebrado entre a CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA,
que tem por objeto a concessão de direito real, à titulo gratuito de área
com 2.603,61 m², sita nos Lotes 06 e 07 da Quadra “M”, localizada no
Distrito Industrial, nesta cidade de Itapeva/SP, em decorrência da falta
de interesse da empresa na instalação de sua unidade nesta localidade,
mediante acordo entre as partes, conforme estipulados na Cláusula
Décima Segunda, “I”, do referido Contrato.
DATA DA ASSINATURA: 22 de maio de 2013.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de maio de 2013.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

JOSÉ ALCIR ZACHARIAS JUNIOR
Secretário Municipal de Obras e Serviços

MARCO ANDRÉ FERREIRA D’OLIVEIRA
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

DECRETO N.º 7.839, DE 28 DE MAIO DE 2013
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.486,
de 28 de dezembro de 2012.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7º, inciso I, da Lei
Municipal n.º 3.486, de 28 de dezembro de 2012;

DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 803.749,48 (oitocentos e
três mil, setecentos e quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos),
suplementar a seguinte dotação do orçamento municipal vigente:

Art. 2º  A cobertura dos créditos de que trata o art. 1º, far-se-á através de
anulação parcial da seguinte dotação orçamentária:
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